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Ure OPor sua vez, o parágrafo 7o deste mesmo artigo 30, consigna

precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que

houverem sido incluídos integram a dívida consolidada, para fins de

aplicação dos limites.

Ora, verifica-se portanto que os Municípios com valores elevados de

precatórios a serem pagos terão altos níveis de endividamento,

comprometendo, desde já, os limites a serem definidos, pois, conforme o

artigo 31, “se a dívida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o

respectivo limite, ao final de um quadrimestre, deverá ser a ele

reconduzida até o término dos três subsequentes, reduzindo o excedente

em pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) no primeiro”.

Dispõe, ainda, o citado artigo 31, em seus parágrafos e incisos, que

enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver incorrido estará

proibido de realizar operações de crédito interna ou externa, inclusive por

antecipação de receita (ressalvado o refinanciamento do principal

atualizado da dívida mobiliária), deverá obter resultado primário

necessário à recondução da dívida ao limite, promovendo, entre outras

medidas, limitação de empenho, e que, vencido o prazo para retorno da

dívida ao limite, e enquanto perdurar o excesso, o ente ficará também

impedido de receber transferências voluntárias da União ou Estado.

Cabe, desta forma, sugerir às instâncias competentes que os precatórios

não pagos até a edição da Lei de Responsabilidade Fiscal não sejam

considerados para definição dos limites da Dívida Pública e das

Operações de Crédito.”

Sendo assim, em razão do relevante interesse público existente na
matéria tratada e da necessidade de providências urgentes, tendo em vista que o
prazo determinado para edição da norma aqui mencionada é de noventa (90) dias,

a partir da publicação da Lei Complementar Federal'no 101, de 04 de maio de

2000, contamos com o elevado entendimento dos Nobres Pares na aprovação da
presente moção. sy ú
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Deputado Alberto Calvo — Líder PSB

dêDeputado Luís Carlos Gondim — Lider/PV

Deputado Nabi Chedid — Líder PSD
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Nos termos do artigo 156, da IX Consolidação do

Regimento Interno, a presente proposição esteve em

pauta nos dias correspondentes às 101o a 105o

Sessões Ordinárias (de 01 a 07/08/00), não tendo

recebido emendas ou substitutivos.
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